
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2862173 - MS (2025/0057039-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JUAN CARLOS DA ROSA GONZALEZ JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. REDUTORA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. AFASTAMENTO JUSTIFICADO.AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do recurso especial, mantendo a decisão das
instâncias ordinárias que afastaram a incidência do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a condição de

"mula" é suficiente para a concessão do benefício do tráfico privilegiado,
considerando os elementos concretos que indicam dedicação habitual ao
tráfico ilícito de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias afastaram a incidência do tráfico

privilegiado com base em elementos concretos que evidenciam a
dedicação habitual do agravante ao tráfico ilícito de drogas, como a
quantidade de entorpecente apreendido e a significativa quantia em
dinheiro encontrada.

4. A jurisprudência consolidada admite o afastamento do
redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando comprovada
a dedicação a atividades criminosas ou demonstrado o caráter não
eventual da atuação no tráfico.

5. A pretensão de se reconhecer o tráfico privilegiado esbarra
na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, por demandar reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível na via do
recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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           Brasília, .22 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. REDUTORA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. AFASTAMENTO JUSTIFICADO.AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do recurso especial, mantendo a decisão das
instâncias ordinárias que afastaram a incidência do tráfico privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a condição de

"mula" é suficiente para a concessão do benefício do tráfico privilegiado,
considerando os elementos concretos que indicam dedicação habitual ao
tráfico ilícito de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias afastaram a incidência do tráfico

privilegiado com base em elementos concretos que evidenciam a
dedicação habitual do agravante ao tráfico ilícito de drogas, como a
quantidade de entorpecente apreendido e a significativa quantia em
dinheiro encontrada.

4. A jurisprudência consolidada admite o afastamento do
redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas quando comprovada
a dedicação a atividades criminosas ou demonstrado o caráter não
eventual da atuação no tráfico.

5. A pretensão de se reconhecer o tráfico privilegiado esbarra
na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, por demandar reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível na via do
recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de JUAN CARLOS DA
ROSA GONZALEZ JUNIOR contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial para não conhecer do recurso especial.

No presente agravo regimental (fls. 778-785), a defesa repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que "o simples fato de ser “mula”

Documento eletrônico VDA49785695 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 22/08/2025 15:45:17
Código de Controle do Documento: d5d0b9dc-d084-43f2-93de-e9c7ebb9bb4c



não é suficiente, tampouco fundamentação idônea para se negar a benesse em seu
grau máximo. A fração a ser concedida deve ser fixada de acordo com o caso apurado

".nos autos, sob pena de violação ao princípio da individualização da pena
Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.
Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que "o simples fato de ser “mula” não é suficiente, tampouco fundamentação
idônea para se negar a benesse em seu grau máximo. A fração a ser concedida deve
ser fixada de acordo com o caso apurado nos autos, sob pena de violação ao princípio

".da individualização da pena
Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, as instâncias ordinárias afastaram a
incidência do tráfico privilegiado com base em elementos concretos que evidenciam a
dedicação habitual do agravante ao tráfico ilícito de drogas. Tal conclusão decorre das
circunstâncias que envolveram a prisão em flagrante, da dinâmica dos fatos, do
elevado valor do entorpecente apreendido e da significativa quantia em dinheiro
encontrada na posse do réu — superior a R$ 100.000,00 —, o que reforça a hipótese
de atuação profissionalizada no tráfico de drogas.

Verifica-se, portanto, a existência de indícios sólidos de que o agravante não atu
ava de forma ocasional ou esporádica, mas sim de maneira estruturada e recorrente,
afastando, assim, o enquadramento na figura do tráfico privilegiado.

O acórdão recorrido, nesse contexto, alinha-se à jurisprudência consolidada
desta Corte Superior, que admite o afastamento do redutor previsto no § 4º do art. 33
da Lei de Drogas quando comprovada a dedicação a atividades criminosas ou
demonstrado o caráter não eventual da atuação no tráfico, especialmente diante da
apreensão de vultosa quantia em espécie.

Dessa forma, a pretensão de se reconhecer o tráfico privilegiado esbarra no
óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, por demandar reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível na via do recurso especial.
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Nesse sentido (grifos acrescidos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO. BUSCA PESSOAL/VEICULAR. EXISTÊNCIA
DE DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. BUSCA DOMICILIAR.
CONSENTIMENTO QUANTO À ENTRADA. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA.
MINORANTE DO TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
CRIMINOSAS. INCIDÊNCIA AFASTADA. DETRAÇÃO DA
PENA. PRISÃO. APELO EM LIBERDADE. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A busca pessoal é regida pelo art. 244, do
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na
posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que
constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida
quando for determinada no curso de busca domiciliar.

2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir
de legalidade, deve ser precedido da constatação de
fundadas razões que forneçam razoável certeza da
ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto
fático anterior à invasão fornecer elementos que permitam
aos agentes de segurança ter certeza para além da dúvida
razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel
é que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional
de inviolabilidade de domicílio.

3. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada
ilegalidade nas buscas pessoal/veicular e domiciliar
realizadas. Para tanto, destacou a existência de
investigações prévias pela Polícia Federal, em decorrência
das quais policiais se deslocaram até a chácara situada na
Estrada Pedro Sanches, n. 5, a fim de realizar vigilância no
local, diante da existência de indícios de tráfico de drogas
no local.

4. Ademais, o paciente foi visto saindo da chácara
na condução de um veículo e, abordado, foi feita busca no
carro, quando localizado um tijolo de pasta-base de
cocaína. Mediante consentimento do réu, os policiais
entraram no referido imóvel e encontraram, no galinheiro,
quatro tijolos de pasta-base de cocaína, idênticos ao que
encontrado no interior do veículo.

5. Consta, ainda, que os policiais encontraram, no
interior da chácara, uma área no chã o coberta com
tapume, em que estava escondido um grande barril de
plástico, dentro do qual havia 01 máquina de contar
dinheiro, sacos com elásticos e rolos de papel filme. Dentro
de um tijolo na parede, localizaram ainda uma câmera
filmadora escondida, direcionada para o local em que
estava o barril. Por fim, em busca minuciosa no veículo,
identificaram os policiais um compartimento escondido
atrás do painel multimídia, onde localizados R$ 129.894,00
em espécie e um bloqueador de sinal de rastreamento.
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6. Devidamente justificada a ação policial, não há
que se falar em ilicitude das provas dela decorrentes que
ensejaram a condenação do paciente, que deve ser
mantida.

7. O aumento da pena-base se deu com base na
natureza e quantidade expressiva de entorpecente
apreendido - 5.100,00 gramas de cocaína -, além das
circunstâncias do delito, minuciosamente detalhadas na
fundamentação da sentença condenatória - no ponto
mantida pelo Tribunal de origem - o que, efetivamente,
enseja o incremento da pena.

8. As instâncias ordinárias afastaram a incidência
da minorante do tráfico, essencialmente, com base na
quantidade apreendida de entorpecente e nas
circunstâncias em que praticado o delito, que evidenciaram
o profissionalismo, a estabilidade e organização próprias
do mundo do crime.

9. No presente caso, mostra-se irrelevante a
discussão acerca do tempo de prisão provisória, conforme
dispõe o art. 387, § 2º, do CPP, para fins de escolha do
regime inicial de cumprimento da pena.

Isso porque, consoante consignado pela Corte
local, ainda que descontado o período de prisão cautelar,
não haveria alteração do regime inicial fixado na
condenação, pois o agravamento do regime se deu com
base nos termos do art. 33, §3º, do Código Penal.

10. Não demonstrado pela defesa, por meio
documental ou mesmo nas razões da impetração, que o
tema relativo à manutenção da prisão preventiva foi tratado
na Corte de origem, afigura-se inviável e vedada a análise
pretendida, sob pena de indevida supressão de instância.

11. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 864.014/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)18/3/2024 20/3/2024

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0057039-8 AREsp 2.862.173 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50002124320204036004  50003362620204036004

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUAN CARLOS DA ROSA GONZALEZ JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : GUILHERMO VICTORIO DE OLIVEIRA 
CORRÉU : HENRIQUE RAMIRES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAN CARLOS DA ROSA GONZALEZ JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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